
Acordo de Cooperação Técnica que entre si celebram diversos órgãos e entidades públicos, no Estado do

Amazonas, para articulação de ações de fiscalização e combate à corrupção, controle social e adesão à
Rede de Controle da Gestão Pública (Processo TeU nº 027.962/2014-8)

Os órgãos e entidades públicos no ESTADO DO AMAZONAS, adiante identificados e doravante

denominados PARTíCIPES, representados pelos seus respectivos titulares, considerando: a necessidade de

fortalecimento, ampliação e aprimoramento de compromisso e articulação institucionais voltados para o

combate à corrupção no Estado do Amazonas; a instituição da Rede de Controle da Gestão Pública por

meio de Protocolo de Intenções firmado em 2S de março de 2009, em Brasília - DF; e a importância de

realçar, de modo expresso, público e irrestrito no Estado do Amazonas, um esforço estratégico e conjunto

entre instituições e órgãos públicos para a prática de medidas uniformes direcionadas à priorização da

identificação e do combate à corrupção, do fomento e reforço ao controle social e do compartilhamento

ágil e eficiente de dados e documentos; resolvem celebrar o presente Acordo de Cooperação Técnica,

doravante denominado ACORDO, aplicando-se, no que couber, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e o

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, com redações posteriores, conforme as cláusulas e as condições

a seguir.

clÁUSULA PRIMEIRA - DA FINALIDADE

Este ACORDO tem por finalidade ampliar e aprimorar, de modo expresso e efetivo, a integração entre as

instituições e os órgãos públicos PARTíCIPES, nas diversas esferas da Administração Pública com atuação no

Estado do Amazonas, mediante a adesão à Rede de Controle da Gestão Pública, com a finalidade de

desenvolver ações direcionadas à fiscalização da gestão pública, ao diagnóstico e combate à corrupção, ao

incentivo e fortalecimento do controle social, ao tráfego de informações e documentos, ao intercâmbio de

experiências e à capacitação dos seus quadros.

clÁUSULA SEGUNDA - DOS PARTIcIPES

Os PARTíCIPES deste ACORDO são os seguintes:

I - TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, secretaria de Controle Externo no Amazonas - CNPJ:

00.414.607/0003-80

11 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS-TCE/AM, CNPJ:05.829.742/oo01-48

111- PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO-PGU/AM, CNPJ: 26.994.558/0003-95;

IV - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL-MPF/AM, CNPJ: 26.989.715/0008-89

V - CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO NO AMAZONAS-CGU/AM, CNPJ: 05.914.685/0001-03



VII -MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS-MP/AM, CNPJ: 04.153.748/0001-85;

VIII - MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS-MPC/AM.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Subscrevem o ACORDO, os titulares dos PARTíCIPES indicados nesta cláusula ou

seus representantes especialmente designados.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Outros órgãos ou entidades públicos poderão aderir a este ACORDO, mediante a

pertinente formalização de termo aditivo firmado pelos PARTíCIPES.

cLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUiÇÕES DOS PARTíCIPES

Constituem atribuições dos PARTíCIPES, no âmbito deste ACORDO:

I - desenvolver ações de combate à corrupção, a partir da identificação institucional de

prioridades comuns e do desenvolvimento de estratégias conjuntas;

11 - designar responsável, no âmbito do seu órgão ou entidade, para atuar como agente de

integração, visando facilitar a coordenação e a execução das atividades vinculadas ao presente ACORDO,

bem como para dirimir dúvidas ou prestar informações a elas relativas;

111 - designar seus representantes para participação nos foros de debates e nas demais

ações derivadas deste ACORDO;

IV - aderir ao Protocolo de Intenções da Rede de Controle da Gestão Pública, nos termos

dispostos naquele instrumento;

V - contribuir para o fortalecimento do controle social, como forma de atuação preventiva

no combate à corrupção, desenvolvendo instrumentos, conjunta e/ou isoladamente, para conscientização,

estímulo e colaboração da sociedade civil, mediante divulgações, programas, reuniões, audiências públicas,

palestras e outros eventos similares, estabelecidos em calendário anual de atividades;

VI - promover mecanismos corporativos de divulgação com vistas a difundir boas práticas

na administração pública e operacionalizar ações educacionais, especialmente à distância, com foco na

gestão pública, transparência e controle social, observada a política de comunicação de cada órgão ou

entidade;

VII - implementar ações de capacitação entre os PARTíCIPES, com alocação ou disponibilização

de pessoal e de recursos e materiais didáticos próprios, visando ao conhecimento mútuo sobre suas

atividades e esferas de atuação, ao intercâmbio de experiências, à habilitação para atividades decorrentes

deste ACORDO e ao aperfeiçoamento de seus quadros;

VIII - levar, imediatamente, ao conhecimento dos demais PARTíCIPES, ato ou ocorrência que

interfira no andamento das atividades decorrentes deste ACORDO, para a adoção de medidas cabíveis;

IX - fornecer as informações e orientações necessárias ao melhor desenvolvimento e ao

fiel cumprimento deste ACORDO e à formalização de demais instrumentos necessários à execução das ~
intenções aqui pactuadas; J\ .

X - viabilizar a troca de informações entre os PARTíCIPES, de forma ágil e sistemática, com .% (O
compartilhamento de dados e documentos, au~orizando acessos e~entos ne
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as políticas de segurança de cada órgão, de acordo com as respectivas esferas de atuação, ressalvando-se o

sigilo expressamente previsto em lei, as limitações técnico-operacionais e as observações a seguir
consignadas:

a) os relatórios e informações decorrentes de fiscalização, oriundos dos corpos técnicos do

Tribunal de Contas da União e dos órgãos partícipes, serão disponibilizados, ainda que em

caráter preliminar, após as devidas autorizações previstas em seus normativos internos;

b) no que concerne à obtenção de documentos e informações bancárias e financeiras, que se

refiram à movimentação de recursos públicos, o acesso a todos é liberado, com autorização

judicial nos casos em que se fizer necessária;

c) para o trânsito dos dados e documentos entre os PARTíCIPES, as pessoas designadas para as

atribuições previstas no inciso 11 desta Cláusula, encarregar-se-ão do acompanhamento

interno quanto ao atendimento das solicitações formalmente demandadas e motivadas,

tendo como referência o prazo de 10 (dez) dias úteis, sem prejuízo do repasse de informações

urgentes por quaisquer meios de comunicação institucionalmente admissíveis, quando for

possível e compatível com os normativos próprios;

d} as informações e documentos repassados por cada PARTíCIPE, no âmbito deste ACORDO,

podem prover estatísticas e bancos de dados específicos e desencadear atividades de

investigação, próprias ou conjuntas, respeitando-se sempre os campos de atuação de cada

ente.

PARÁGRAFO ÚNICO. Ficam os PARTíCIPES obrigados, nos termos da lei, a resguardar o sigilo do teor dos

documentos e informações que receberem face à assinatura do presente ACORDO.

cLAUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução e a fiscalização do presente ACORDO caberão aos responsáveis designados na forma do inciso 11

da Cláusula Terceira deste instrumento, os quais terão poderes para praticar quaisquer atos necessários à
fiel execução do ACORDO, dando ciência das providências adotadas à autoridade administrativa

competente.

cLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

O presente ACORDO é celebrado a título gratuito, não implicando compromissos financeiros ou

transferência de recursos entre os PARTíCIPES e não gera direito a indenizações, exceto no caso de extravio

ou dano a equipamentos, instalações e outros materiais emprestados por um partícipe ao outro. k
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PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de ocorrência de despesas, os procedimentos deverão ser consignados em

instrumentos específicos, os quais obedecerão às condições previstas na legislação vigente.

cLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA PUBLICAÇÃO

O presente ACORDO terá vigência será de 60 (sessenta) meses, a contar de sua publicação no Diário Oficial

da União, a ser providenciada pelo Tribunal de Contas da União, por extrato, até o quinto dia útil do mês

seguinte ao de sua assinatura, e pode ser prorrogado mediante termo aditivo.

cLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO E DA DENÚNCIA

O presente ACORDO poderá, a qualquer tempo, ser alterado mediante termo aditivo, e

denunciado pelos PARTíCIPES, de forma isolada ou conjunta, mediante notificação por escrito, sem prejuizo

das obrigações e atribuições previstas legal e constitucionalmente para cada um deles.

PARÁGRAFO ÚNICO. A eventual denúncia deste ACORDO não prejudicará a execução dos serviços que

tenham sido instituídos mediante instrumento próprio, devendo as atividades já iniciadas serem

desenvolvidas normalmente até o final, nos termos estabelecidos no presente ACORDO.

cLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

As ações que venham a se desenvolver em decorrência deste ACORDO que requeiram formalização jurídica

para a sua implementação terão suas condições específicas, descrição de tarefas, prazos de execução,

responsabilidades financeiras e demais requisitos definidos em instrumento legal pertinente acordado
entre os PARTíCIPES.

PARAGRÁFO PRIMEIRO. O presente ACORDO poderá ser divulgado por qualquer dos PARTíCIPES,

em conjunto ou isoladamente, devendo ser destacada, igualitariamente, as participações de cada um,

sendo vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem a promoção pessoal.

cLÁUSULA NONA - DO FORO

PARÁGRAFO SEGUNDO. Os casos omissos e as dúvidas porventura existentes serão dirimidos

mediante entendimentos entre os PARTíCIPES. .~ \,
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As questões decorrentes da execução deste ACORDO, que não puderem ser dirimidas administrativamente,

serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Amazonas, com exclusão de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea "d", da
Constituição Federal.

E, por estarem de acordo, os PARTíCIPES assinam o presente ACORDO, em 8 (oito) vias de igual teor e
forma.

Tribunal de Contas da União

Tribunal de Contas do Estado do
Amazonas

Procuradoria-Geral da União no
Amazonas

Ministério Público Federal no
Amazonas

Departamento de Polícia Federal no
Amazonas

Controladoria-Geral da União no
Amazonas

Ministério Público do Estado do
Amazonas

Ministério Público de Contas do Estado
do Amazonas

Lúcia de Fátima Ribeiro Magalhães,
Secretária de Controle Externo no

Estado do Amazonas, neste ato

representado o Ministro- Presidente
ArDido Cedraz de Oliveira.

Conselheiro Presidente Josué Claudio
de Sousa Filho

Procuradora-Chefe lívia Correia de
Oliveira Cavalcanti Cunha

Procuradora-Chefe Tatiana Almeida de

Andrade Dornelles

Diretor - Geralleandro Daiello
Coimbra

Controlador-Chefe Marcelo Borges de
Sousa

Procurador-Geral Carlos Fábio Braga
Monteiro

Procurador-Geral Roberto Cavalcanti
Krichanã da Silva



N~ 216, quinta-feira, 12 de novembro de 2015 Diário Oficial da União· Seção 1 ISSN /677-7069 171

Tribunal de Contas da União

a) Espécie: Aoordo de CooperaçAo Técnica celebrado entre. divcrsos
Ó1llilos c enhd&dcs púbhcos. no Estado do Amazonas; b) ObJelo: para
aI1ICulaçoo de ações de fiscahzaçAo e combate à conupçao, controle
social e adesão à Rede de CO,ntrolc do Gestão Pública; c) Vigencia: o
pn=rlle Aeordo lCTà "Igêncla de 60 (sessrnUl) meses, a contar da
pubheação, no DOU, e podendo !leTpmm:>gado mediante lcnno adl-

~i~rl~l~'f'oa::::s::E~~:~'Es\:%a;,eA~::Z':~~~~~~j,u~i
de Contas do EstlKlo do Amazonas, Josué Claudio de Sousa Filho,

~n~lti~~-I~~~fan~ &ril~e~:~~a1~~:tfl~~~ap~~~~~~Il~~~:

~~~~~,P~~~;~~~/;~oD:~~n~:~~~~c%
[:.~:~~=~=~oD~~~~:n~~~re:~~:';;ro~~

sa, Connuladr-ChcFe; pelo Minist6-io Publico do Eslado do Ama·

~:Pu1.ii::~~~nt~ra!:,~:~;k; r::a:=~·~~~.,rc!~v~~~;
Krichanã da Sil>", i>rocurador-Geral

PREGÃO EL.É~~'t{~f2ó~!('~Tí~W?t'ASG 1130001

N" ,Proce..o: 025.26912015·10 Objeto: PregA0 Elelronieo - For­
nec~m~-nto de dlSposillVos <k segurança para dC!\ktops, Tolal de Ilens
L,c,tados: 00001, EdItai: 12J1112015 de U9hOO às 12hoo e de 14h às
17h59. Enden:o;o: S<:1or de Adminis!nIC80 FcdClllI Sul; Lote I, SRla
103 ....sa Sul BRASfLlA· DF ou www,comprasgo>'crnamen-

~Sor21'í'~lr~~~~la~~J~.()~~~I~~.~~~ra~Cl~~~A~~~
das ProposlDl;: 2411112015 às IOhoo slle ,",w\Oi,comprasnet.gov,br,

RtNATf' THXElRA lEITE DE LA I~()CQI'[

r,c~"cir"

(SlDEC - 1111112015) OJOOOI-00001-2015NEOOOOUl

t'M.EG,\O EI.ETII.Ó"'ileO N" 91.'2815 • fJAS(ó 030001

:-lo I'rocesso: ooH.611/2015·7 . Objelo: PregA0 Eklninico . Contlll-

d':';~n1;;ilSCT"r;Oe~~~e~jri~~~0~0~!:rf::';'~ .::
postos de~lho. com fomc.:lmenlo de m81enalS. confonne descmo

~ t~~~ ~.'U~i~~A~~Q.,~~'4':"L:;:il.~:~~~~:,~~~
ltens Licitados: 00001. Edital: 12111/2015 de OKhoo às 12hoo e dc
l-'h às 17hW. Endcreço, Setor de AdminislracBo Fcderal Sul; Lote I.
Anexo 1. Sala 103 Asa Sul. BRASILJA • DF ou www.compras·
govemamentalS.gov,brleditaIlOJOOO1.(J5-91-2015.. Entrega das I'm­
postas, a panlr de 12/1112015 às OKhoo no sne www.C<Jmp~·
nel,go~',br.. AbcnuTll das I'mpostas: 2411112015 às 10hOO sUe
w\Oiw.comprasncl.gov,br

(En".>.lwo ..",nIONY l"(J<;r .. 1)[ '>'R'IUO
BEZERR.\ SO.'\IU:i

Prq;""""

(SfDEC· 1lI1l12015) OJOOOI-00001-2015NEOOOOOI

SECRETARIA-GERAL DE COSTROLE EXTERNO
COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE EXTERNO OOS SERVIÇOS ESSENCIAIS AO ESTAoo E DAS REGIÕES SUL E CENTRO-OESTE

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO NO MATO GROSSO DO SUL

EUfT,'\i, N' 11, DE (01)[. "'0\'[\1011.0 DE 2015

TC 012.IiK6I20n-l- Em razllo do disposto no ano 22., lfl, da Lei H.44311992. fica CITADO o S~."hor Se,&io Bastos dos Sanms (CPF: 346.80-',731-72) par., no pmzo de quinze dias. a conlar da dala desta
publica....o. ,aprcscnLar alegaçllcs de dcfesa quanlO às ocom!ncl,as descntas a segui~ dou recolhcr aOS cofres do, Fundo NaclOllal de Saude os valores hl,limcoo; aruahzlKioO monelllllflmeOlC desde os respectivas da_
de ocorrêncIa alé O efC'lIVO recolhImento (ans, 10. § I". c 12, IlIClSOS f c 11, da LCIII.44311992 clc o art, 202. lnci.os r c fi. do R1ITCU), na forma da legisla.çlk' em VIgor. Valor total aluahzado monelariamente até
111'11/2015: lU 2.711.7-'4.1)4; conforme quadro aba,XO:

00."" • " ""';''''10<1."",. Vok=<Il;'lóOc<> oU oO""rrtneio
ai In"",..".., d< (00',. do "".1"10 do ('''''<!mo 1 '~J'1IIlIS (Sioli SSb_l, (,,,,- rom o F,""""o "'... (10,""'1_ <li' o"",'~"o ...""" do po,,~la se.s.. l!ao',,, 00. s...",. (CPf' J% 11(1),1.11·711 < Im· RS l6!,!JJ.\lO. <In 2.'''-101"1007, RS ~!I"".IO, o'" l),10,-'l001; RS .1~~.Q~, em
<onel._. em d<oa«Jrd<> .~ort, n da IN SUl 1'1'l'l1 I.""" 1_......~llIza;\l<o' ('''''''__ LIdo ,("~PlllMnO(l1, RS ~Q"'.~6, crn 1S,~'2001, R~ I.. '"'0'" em 1,'612001; , RS
~) la ..!'<r.... ~-;o indn'.... "' <=uI,'to d< ..1açJo C<III......I....,oda «>m o """'..... d< ColnJ.",',ol!, r,......" .... <em '0'.-'."" __ \6ql1 'J.,lClIll_JIO, 17liW>.lI-I. ,m 1)'-':»1',.,.n<lo" do {'o"",ni<> 2,KHJI:ZOO~ ISlafl ~~,O'I~~ """" lo, _ .............. P'" ""'''''' ;D<>.<CIlIoOOi. '."'.ando.,,,, .i f«POT""lH~dodt od '

Mo 'P"""çA\> da PI~, "" ""nla' 11",1, hajo ..st•.• irI"''''';' d; ("'",..-.!n.., ÚSJI200~IR<81"ru Siml; ll~iiõloo (10". emDon ""0'__"";" S<,!!" H..... do> Sank>< ,CP" ,46>10' 1l1.j!'I-~,'~C'C"C""''''.;;'m"'''C''"'"~''''~',~oo''~iiii.oo"."'';c",,_..-­
",",w"""l<. nAo 1""1''''''''' IICnhum h<ncl\ç," i ,""""'idade......"'"' ,ot<w_llII<nto liu,,,.,dos o, "'U, ""ll:tl"". ,m d,,,,,,,",d,, "" art, 12 do I~
Ollclli'••" .. _

A rejeição das alegaç6cs de defesa poderácnscjar, a) julgamento pela irregularidade das conUI/I do respon5l\vel. com a condenao;So ao paga!"ento dos débiltls atualizados c acr""cido~ de juros de mo", (an
19. Lei 11.44311992). Valor IOlal atualizado e acTI:SCldo dos JUros de morn alé 1011112015: R$ 4.339,180,42: b) lmf,utaçilo de multa (ans, 57 c 5K. LeI K.44311 <,)92): c} Julgamenlo pela irregulandade das comas anuai~
td;i~~I~I~~a;r~2:k~n~la~i~~:~s~,~~«3'hm~\a.' anuais (an. 15. [..cl K,4431 <,)92), d) lllllblhUlÇilo para o exercício de cargo em eom\ssAo ou FunçAo de confiallÇa. no âmbno da

All:l'i:idaÇio lempesl1Va do débllo atuahzado apclUlS saneará o processo, caso o TCr reconheça a boa·fc do responsável e ""Ja conslatada a llleJtistência de oUlras IlTCgulandades no processo. Ncssa hlPÓt..:sc.

O Tribun~íou ~:~doc::'~~arf:s~~re;oe~~~:'~::ss':;'~~~~~~~:l~,i~l~~terizando-se a re"elia (an, 12., § 3". ~i H.44-'/1 <,)92)
A CI111ssilo da Guia de~ecolhlmenlo da União-GRU e do demonstlllllvo d~ déb,to pode ser feita por R1ClO do Penal TeU (J!i)!,';" IPI Dn~ li.,. aba cid34JAo:>, ="iç05 e ~..",suILas> Emiss/lo de GRU).
A mformação preslada deverá ser elaSllifieada quanto aO grau de confidcne18hdade. nos tellllos do ano 14 da Rt>l<lluçilo:TCU 254120fJ. caso oon!râno sera U"Lada c':""o púbhca para o Tnbunal
fnformações deLalhadas acerCa do processo, da(s) irregulandade(s) acIma indlcada(s), do(s) v.alor(es) hlSlÓnCo(S} do débno e\lm a(s) respecliva(s) dala(S) dc OCOlTêncla e do(s) cofrt:(s) crcdor(e:sl podem ser

Oblidas junlo à SeceJt-SECEX-MS oU cm qualquer outra Secretana de Controle Exlcrno do Tnhunal

(OAIU.oS SFHASrJAO DA CnSrA
"~,>L"t,,,i,,

COORDENAÇÃD-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
DA ÁREA SOCIAL E DA REGIÃO NORDESTE

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO
DA PREVIDÊNCIA, DO TRABALHO

E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

F.D1T"L ",. 12, flE 10 DE ~O\'F.M8NO fJE 2015

TC 0l2.D-'0i2012-0
Em razão do disposto no ano 22. m. da ~i 8.44}.1992, do

an 179, inciso m. do Regimcmo lntemo e ano 3", inciso W. da
ResoluçAo TeU 17012004. fica NOTIFICADA a S"'. Neide das Ora·
ças Lemes Santos. CPF: 179, 1790951-00 na mndiçw de inventariante
do espólio do Sr. Jaldo de Souza Santos. do Acórdão 205512013­
TCU-Segunda Câmara. Sessilo de 16/4120n, profendo no proCC>lil<l
Te 012.030/20l2.(), por meio do qual O Tnbunal Julgou lm:gulaml
SIlll5 contaS e o condenou a recolher aos cofres do Conselho FcdeTIll
de Fallllácia, o valor histórico atualizado mOnelltria...."'Il" desde a
re.pectiu daLa de ocorrência, acrescido dos juros de mora dc\-'idos.
alé O cfelivo re,olhimento. abatmdo-se montanle cvenrllalmente res­
sarçido. na forma da legislação em vigor. Valor tOlal atual,i:rnilo mo­
nC'lanamente e acrescIdo dos JUros de mOnt alé 1011112015: R$
275.731.42. O ressarcimenlo deverá Ser comprovado junto ao Tri·
bunal no prazo dc 15 (qafltn) di.. a C'lntar da data desta pu­
bhcao;40.

fi. reparaçAo do dano observar1\. O Iimitc do valor do pa·
lrimooio tlIInsferido (an. 5". XLV. ComlituiçAo Fedcra~'lg8S. e an
5'\ VIU. Lei U4311992).

O nIo alendimento desta notiflCaçAo podem çnoejar a in·
e1~0 do nome do rcsponson'çl no cadastro infonnalÍvo de créditO!!
n/lo quitados do selor público federal - Cadin e a execução judicial
peranle o rompelente Juizo da Justiça Fcd<.TIlI (ans. 19, n. m. "b".
24 e 28, fi. Lei K.44-'!1992. c/c OS ans 216 e 219. 11 e m. Regimento
lntemo do TCU)

Infonnao;ões detalhadas acerca do processo, do(s) valorie,)
histórico(s) do débilo com a(s} respecliva(s) dala(s) de OCOrrência c
do(s) rofre(s) ~rcdor(",,) podem ser oblid.... junto à S""ex-Sece,,­
Prel-idência ou em qualquer outlll Secretaria de ConIrolc Ext~.,-no do
Tribunal

r,\~I() !J[SRIQIIE I,R ....NJ.\ I: BARROS
"~d"'I:l1'"

SECRETARIA DE CONTROLE EXTER~O

NO CEARÁ

F.mT.... 1.. N' 179, fI[ " OI': NO\'F.\-TBII.O n~. !tll!\

TC 002.08712014-6 (Tomada de Contas Esreeial instaurada
1"'1(1 Fundo Nacional dc De,envolvimcnte da Educação (FNDE). em
nlzão da omissao no dever de prestar contas dos recu'"os d(} Con­
vénio 844.144120Cl6 (Siafi 577519). para execução de açÕCllno âm·
bito do Projeto Escola de Fábrica}- Com fundamento no art 22.
inciso m. da Lei 8.44-'/1992, fica nolificado O Inslituto dc Desen_
\"olvi....çnto de Tecnologias ~.", Agropecuâria c Recursos Illdricos
(CNPJ 04.790,296/0001--42) do Acórdão 5071,-'2015-TCU·!" Câmara,
pelo qual o Tnbunal <k Contas da União decidiu julgar irregulares as
conLa, cm referência. condenando a refçrida enlidalk. solidariamenle
com o Se. Emcrson Pinlo Moreira (CPF 5240845.053-53). ,ao pa­
gamcnlo da quanlia de RS 117.440,00 (crnto C dezessete mIl. qua­
lroe~-ntos c quarenta reais). atualizada monetariamente c acreseida dos
juros dc mOrn a partir dc 2711112007. fixando-sc o pnlZO de 15
(quinzc) dias. a partir da publicaçilo desle Edi131 dc Notificação. para
quc comprovc. perante o Tnbunal (an. 214. m, alínea "a". do RfT_
CUI. o n:oolhimenlO da divida 80S eofres do FNDE. na forma pre.
vi,ta na legislação em >igor, O<:vçrã ser compnwado. no mesmo
prazo dc quinze dias. pela mc'Sma çnlidadc. o recolhimcnlo aos ,ofi-es
do Tcsouro Nacional, medianle ORU. código 0901-7, da mull.il que
Ihc fOI aphcada pelo menCIonado Acordilo, no valor de RS 40.000,00
(ort. 57, Lci g.443/1992), csdare,endo->e que. em caso dc pagamçnlo
fora do prnzo de quinze dia, ora cstabelecido, o vak,r da mulla dcverá
ser atualizado desde 11 dalll do Acórdão condcnalóno (41K12015) alé a
data do efctivo recolhimcnto, O Tribunal aUlOrizou, desde já, com
amparo nO an. 26 da Lei 8.44311992, c no ano 217 do RITCU. o
parcelamento das divida.. acima em ate -'6 (lrinta e sci~l prestações
....çnsalS e sucessivas. caso requerido, esclarc:o:.:ndo·se quc a falta de
pagamento de qualquer parcela importará no ~'encimenlo antecipado
do sa~o devedor (an, 217. § 2". do RfTCU). O nlo alendimenlo desta
nUlificação poderá ensejar a inelus/lo do oome da çnlidadc respon·
silvei nO cadastro informativo dc crédilos nAo quiulllo. do setor pú·
bli,o fcdellll • Cadin c a ex ..-cuçAo judicial peranle o compelente Juizo
da Justiça Federal (ans, 19.23. m. "b", 24 e 2K. 11. Lei K.44311992.
c/r:. os arts. 216 c 219. fi e llJ, Regim""Lo Intcmo do TeU)
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TC 002.0K7/2014-ti (Tomada 1Ic Comas Espoxial i/UUlurada
pelo Fundo Nacional de DesenvolvilllCnlO da Educao;âo (FNDEI. em
mz;Jo lia omissAo no de\,°er de presIDI' conl... dos recunos do Con­
vênio H44.14412006 (Siafi 517519), pam cxecuçao de ações no àm·
bilO do Projr:.lO Esçola dc Fábrica)· Com furwlamento no ano 22.
inciso m. da Lci 11.44311992. fica nOlificado o Sr_ Emerson !'into
Morcira (CPF 524.845.053-53) do A~órdAo 5071J2015-TCU-2" Cà­
mara, pelo qual O Tribunal de Conlas da União decidiu jull!"r ir·
regulares as contas em refertncia, condcnando o referido responsável,
solidariamnlte co.... o f""titulO de Desem'ol\'imenlo de TccnologilL'l
em Agmperoária c Recursos ~Iidricos (CNpJ 04.79O.2961ooo1-42).
ao pagamentO da quanlia de RS 117,440.00 (cento e dc:zcssclC mil.
qualroccnLoS c quarenta reaís), alUaJimda mlJlldlll"iamente e acrescida
dos juros dr:. mora a panir de 270'11/2007. fiJtarido--sc o pr1lZU de 15
(quinze) dias. a partir da publicaç~o desle Edilal de NUlificac40, para
que comprove, perllnlC o Tribunal (an. 214, [fI, alínea "a", do RlT­
CU). (I reeolhimenlo da divida 3<:,. cofres do FNDE. na fonnH pre·
vista na legislação em vigor. Dcvcnl ,~'T comprovado, no mesmO
prazo dc quinze dias. pelo mesmo responsáwl, o reeolhimenlo aos
coms do Te_ouro Nacional. m~'<1iante ORU. código 13901-7. da
multa que lhe foi aplicada pelo mendunlido Acórdão. no valor de RS
40000.00 (ano 57, Lei 11.443,19'92), esclarecendo·se que, em caso de
pagam~-nlo fora do prazo de quinll: dias ora estabelecido. o valor da
mullll dever.ll :1<.'1" atualizado desdc a dala do Acórdik> condc:natório
(4IKI2015) alé a data do efetivo reC'llhimenlo, O Tribunal autorizou,
dcsdeja. co.... amparo no an, 26 da Lei 8.443/1992. e no an, 217 do
R1TCU, o pareelarncmo das dividas ""ima em até 36 (trinla e seis)
preslaCllCll mensais e sucessivas. ca~o requcrido, esclarecendo-se quc
a f"lIa de pagamento de qualquçr parcela importará no v~-nCimenlO

antecipado do saldo de-.'cdor (an. 217. ~ 2". do kfTCU), O nAo
atendimento dC5la lI01ificao;âo podem ensejar a inclusão do nome do
responsé\"cl no cadaslm infonnativo de créditos não quitados do setor
público federal· Cadin c a "~ecu,,,o judicial perante o compelentc
Juizo da JlL'liça Federal (ans. 19. 2]. 111. "b". 24 e 28. rr. tci
8.44]11992. clc 0'5 ans. 216 c 219. If e m. Regimemo fmcrno do
TCU)
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